
Diário da República, 1.ª série — N.º 73 — 12 de abril de 2019  2085

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 48/2019
de 12 de abril

Com o intuito de incentivar a produção de energia elé-
trica de fonte renovável a partir da biomassa florestal, o 
Governo lançou, em 2006, um concurso público para a atri-
buição de 100 MVA de capacidade de injeção de potência 
nas redes elétricas, em várias zonas de rede, provenientes 
de centrais térmicas a biomassa florestal, medida que tam-
bém visava fomentar a boa gestão da floresta, a prevenção 
de incêndios e, em suma, promover o desenvolvimento da 
iniciativa e economia local a partir de recursos endógenos. 
Por razões várias foram muito poucas as centrais construí-
das e pequena a potência que entrou em exploração.

Este facto levou a sucessivos reforços de medidas de 
incentivo que passaram, nomeadamente, pelo aumento do 
coeficiente Z de cálculo da tarifa aplicável, pelo reforço da 
organização do aprovisionamento com biomassa florestal 
e pela prorrogação dos prazos limite para a entrada em 
exploração das centrais. Tais medidas, aplicáveis a todas as 
centrais dedicadas a biomassa florestal e não só às abran-
gidas pelo referido concurso público, foram adotadas pelo 
Decreto -Lei n.º 5/2011, de 10 de janeiro, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 179/2012, de 3 de agosto, e 166/2015, de 
21 de agosto, todos eles contendo disposições destinadas a 
reescalonar, diferindo, os prazos de entrada em exploração.

Este último decreto -lei adotou um conjunto de medi-
das que, para além da referida extensão do prazo, previa 
também a integração de potências por forma a propiciar 
economias de escala e alterações de localização, o que 
permitiu relançar o programa das centrais a biomassa flo-
restal, conduzindo ao licenciamento para instalação de 
mais de 100 MVA, parte das quais já entrou em explora-
ção, encontrando -se as restantes em fases de construção e 
instalação diferentes.

De forma a permitir a viabilização de elevados inves-
timentos já em curso em centrais térmicas a biomassa 
florestal, é necessário proceder a nova alteração do Decreto-
-Lei n.º 5/2011, de 10 de janeiro, na sua redação atual. Esta 
alteração tem como objetivo prorrogar o prazo para entrada 
em exploração das centrais térmicas a biomassa florestal 
que se encontram atualmente em construção. Como con-
trapartida desta extensão excecional dos prazos, a presente 
alteração prevê que tais centrais ficam sujeitas a um des-
conto de 5,0 % por cada mês de atraso relativamente às 
datas fixadas no Decreto -Lei n.º 166/2015, de 21 de agosto, 
até serem atingidos os novos prazos agora estabelecidos. 
Os promotores podem optar pelo regime de mercado, em 
detrimento de uma tarifa com desconto agravado.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente decreto -lei procede à terceira alteração 
ao Decreto -Lei n.º 5/2011, de 10 de janeiro, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 179/2012, de 3 de agosto, e 166/2015, de 
21 de agosto, que estabelece as medidas destinadas a pro-
mover a produção e o aproveitamento de biomassa florestal.

2 — O presente decreto -lei prorroga o prazo para a 
entrada em exploração das centrais térmicas a biomassa 

florestal que se encontram atualmente em construção e 
fixa um desconto à tarifa.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 5/2011, de 10 de janeiro

Os artigos 3.º e 3.º -A do Decreto -Lei n.º 5/2011, de 10 de 
janeiro, na sua redação atual, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º
[...]

1 — [...].
2 — [...]:
a) [...];
b) Entrem em exploração até 31 de dezembro de 2019; ou
c) Entrem em exploração até 31 de dezembro de 2020, 

quando o estabelecimento da central dependa de prévia 
avaliação de impacte ambiental ou avaliação de incidên-
cias ambientais, nos termos da legislação aplicável.

3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
7 — Para efeitos do disposto no presente decreto-

-lei, entende -se por data de entrada em explora-
ção a data em que se inicia a produção de efeitos 
da licença de exploração ou, quando exista, a data 
da autorização para exploração em regime experi-
mental ou da autorização provisória de exploração.

Artigo 3.º -A
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — O desconto à tarifa referido no número anterior é apu-

rado mediante o somatório de 0,3 % por cada período de seis 
meses iniciado entre 31 de dezembro de 2016 e a data em que a 
licença de exploração inicia a produção de efeitos ou, quando 
existam, a data da autorização para exploração em regime 
experimental ou da autorização provisória de exploração.»

Artigo 3.º
Aditamento ao Decreto -Lei n.º 5/2011, de 10 de janeiro

É aditado ao Decreto -Lei n.º 5/2011, de 10 de janeiro, na 
sua redação atual, o artigo 3.º -B, com a seguinte redação:

«Artigo 3.º -B
Desconto à tarifa

As centrais a biomassa florestal não abrangidas pelo 
disposto nos n.os 4 e 5 do artigo anterior que entrem em 
exploração após 31 de dezembro de 2018 ou, nos casos 
em que a licença de produção tenha de ser precedida de 
avaliação de impacte ambiental ou de avaliação de inci-
dências ambientais, após 31 de dezembro de 2019, ficam 
sujeitas a um desconto à tarifa aplicável de 5,0 % por 
cada mês decorrido entre aquelas datas, consoante apli-
cável, e a data da entrada em exploração, sem prejuí zo 
da possibilidade de opção pelo regime de mercado.»
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Artigo 4.º
Produção de efeitos

O presente decreto -lei produz efeitos a partir de 31 de 
dezembro de 2018.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21 de março 
de 2019. — Augusto Ernesto Santos Silva — João Pedro 
Soei ro de Matos Fernandes — Luís Manuel Capoulas Santos.

Promulgado em 27 de março de 2019.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 8 de abril de 2019.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
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 Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 12/2019

Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do 
artigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012, de 16 
de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 41/2013 de 21 de 
março, declara -se que a Portaria n.º 53/2019, publicada no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 29, de 11 de fevereiro, 
saiu com as seguintes inexatidões que, mediante declaração 
da entidade emitente, assim se retificam:

1 — No anexo I ao Regulamento, a que se refere o n.º 2 
do artigo 9.º do anexo A da portaria, onde se lê:

«Normas aplicáveis ao planeamento florestal da função de silvopastorícia, caça e pesca nas águas interiores 

Código Subfunções Objetivos da Gestão e Intervenções Florestais

SILV 1 Silvopastorícia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Melhoria das condições de habitat, de alimentação e de proteção.
Ordenamento de áreas de pastagem em povoamentos florestais.

SILV 2 Cinegética  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Instalação de pastagens.
Condução do pastoreio.

SILV 3 Apicultura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fomento das espécies melíferas.
SILV 4 Pesca em águas interiores  . . . . . . . . . . . . . . Melhoria das condições de habitat, de alimentação e de proteção.

Melhoria do ordenamento dos recursos aquícolas e minimização de impactes.
»

 deve ler -se:
«Normas aplicáveis ao planeamento florestal da função de silvopastorícia, caça e pesca nas águas interiores 

Código Subfunções Objetivos da Gestão e Intervenções Florestais

SILV 1 Silvopastorícia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ordenamento de áreas de pastagem em povoamentos florestais.
Instalação de pastagens.
Condução do pastoreio.

SILV 2 Cinegética  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Melhoria das condições de habitat, de alimentação e de proteção.
SILV 3 Apicultura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fomento das espécies melíferas.
SILV 4 Pesca em águas interiores  . . . . . . . . . . . . . . Melhoria das condições de habitat, de alimentação e de proteção.

Melhoria do ordenamento dos recursos aquícolas e minimização de impactes.
»

 2 — No anexo I ao Regulamento, a que se refere o n.º 2 do artigo 9.º do Anexo A da portaria, onde se lê:

«Normas aplicáveis ao planeamento florestal da função de Recreio e valorização da paisagem 

Código Sub funções Objetivos da Gestão e Intervenções Florestais

RECR 1 Enquadramento de aglomerados urbanos e monumentos Enquadramento de zonas urbanas, sítios arqueológicos e monumentos.
Salvaguarda do património arqueológico e arquitetónico.

RECR 2 Conservação de paisagens notáveis . . . . . . . . . . . . . . . Conservação de paisagens notáveis.
»

 deve ler -se:

«Normas aplicáveis ao planeamento florestal da função de Recreio e valorização da paisagem 

Código Subfunções Objetivos da Gestão e Intervenções Florestais

RECR 1 Enquadramento de aglomerados urbanos e monumentos Enquadramento de zonas urbanas, sítios arqueológicos e monumentos.
Salvaguarda do património arqueológico e arquitetónico.

RECR 2 Recreio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Enquadramento do espaço florestal em áreas destinadas ao recreio.
»

 Secretaria-Geral, 2 de abril de 2019. — A Secretária -Geral Adjunta, Catarina Romão Gonçalves.
112197015 


